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Instituí mecanismos para controle dos prazos de
prescrição nos processos criminais em tramitação no

I âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do

O Exmo. Sr. Desembargador JOSÉ MARIA TEIXEIRA DO ROSÁRIO, Corregedor de
Justiça da Ccrregedoria da Região Metropolitana de Belém e a Exma. Sra. Desembargadora
VANIA VAiLeNTE DO COUTO FORTES BITAR CUNHA. Corregedora de Justiça das
Comarcas do Interior, no uso de suas atribuições legais, com base no previsto no art. 40. inciso
XVI, alínea a) e inciso XXIII do Regimento Interno do TJPA/2016, bem como no disposto no
art. 4° da Resolução n° 112/2010, do Conselho Nacional de Justiça,

CONSIDERANDO a necessidade de controle dos prazos prescricionais nos processos
criminais em tramitação nas unidades judiciárias do Tribunal de Justiça do Estado do Pará,
conforme pre»'isto na Resolução do Conselho Nacional de Justiça n® 112, de 06 de abril de
2010;

CONSIDERANDO o que se tem constatado sobre a ocorrência do fenômeno da prescrição,
como causa dc extinção da punibilidade, em diversas fases da ação penal, frustrando a pretensão
punitiva estatal;

CONSIDERi^iNDO a garantia constitucional da razoável duração do processo, prevista no art.
5°, inciso LXbCVIII. da CF/88, e que a ocorrência da prescrição, em todas as suas formas,
concorre paraia sensação de impunidade e paraa ineficiência da prestaçãojurisdicional;

CONSIDERANDO a necessidade de se garantir aos magistrados e servidores das Varas
mecanismos que possibilitem o controle e o acompanhamento temporal do curso da prescrição,

RESOLVEmI:
Art. 1° Institu r o controle de prazos prescricionais dos processos criminais suspensos e em
tramitação nas unidades judiciárias do Tribunal de Justiça do Estado do Pará.

Art. 2° Ao receiber os autos do processo criminal, o serventuário responsável pela movimentação
do processo no sistema de acompanhamento processual, registrará, para controle do prazo de
prescrição: ,

a)a data do fato; (

b) a classificação penal dos fatos contidos na denúncia;

c) a pena privativa de liberdade cominada ao crime; \

d) a data de na;cimento do réu;
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e) apena aplicí da para cada crime em cada grau de jurisdição, se for ocaso;

f) as datas impeditivas, interruptivas esuspensivas da prescrição previstas nos artigos 116 e 117
do Código Peníl eno art. 366 do CPP, observando-se oque dispõe aSúmula 415 do STJ;

g) a data prová^-el de prescrição para cada delito, considerando a pena cominada ou a pena
aplicada, com fulcro no art. 109 do CPB. observado odisposto no art. 115 do ditado diploma
legal, com utilização da calculadora de prescrição da pretensão punitiva, disponibilizada pelo
DMF (Departanjento de Monitoramento eFiscalização do Sistema Carcerário edo Sistema de
Execução de Medidas Socioeducativas) do CNJ.

Parágrafo único jconsiderando oprevisto na Súmula 415 do Superior Tribunal de Justiça, os
processos criminais suspensos, com base no art, 366 do Código de Processo Penal, também
deverão se submeter ao controle do prazo prescricional. uma vez que o período de suspensão
desse prazo será Regulado pelo máximo da pena cominada, passando acorrer após odecurso do
prazo da prescriç ío emabstrato, de acordo com o previsto no art. 109 do CPB.

Art. 3° O sistema informatizado de acompanhamento processual deverá conter dados
estatísticos sobre a ocorrência da prescrição, a serem disponibilizados no sítio deste Tribunal,
conforme dispõe o art. 3° da Resolução n° 112/2010 do CNJ.

Art. 4° As Corregedorias de Justiça do TJPA acompanharão, através do Sistema Controle, o
curso temporal da prescrição nos processos em tramitação nas unidades judiciárias do Estado,
podendo expedir recomendações e ofícios circulares aos Magistrados, objetivando alertá-los
sobre a necessidade de exercerem efetivo controle do prazo prescricional nos processos
criminais sob sua j|Urisdição, para evitar essa causa de extinção da punibilidadc.
Art. 5° Este Provimento entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se disposições
em contrário.

Publique-se. Regis re-se. Cumpra-se.

Belé m, 01 de setembro de íO 17.

DES. JOS« MARÍAj^XEtRA DO ROsIrIO
loiregedor deJustiça da legião Metropolitana de Belém

DESA. \ ANIA VA^irENIE DOrcOUTO FORTES BITAR CUNHA
Corregedora de Justiça das Comarcas do Interior


